
r 

Sumário 


Nota à 3a Edição .. .......................... .................................... .. ....... . V 

Prefácio - Luís Roberto Barroso ...... ...... .... .... ... ..... .......... ....... VII 

Apresentação - Clemerson Merlin Cleve .............................. XIII 


Capítulo I - Apresentação do tema .... .. ...... .... .. ... ..................... 1 


Ll. Introdução: constitucionalismo, democracia e utopia ..................... 1 

1.2. Plano de trabalho ..... ..... .... .. ..... ........ ... .. .......................... ...... .. .. .... 10 


Capítulo 11 - Matrizes históricas e evolução da jurisdi­
ção constitucional ......... .. .... ... .......... .. ... .. ........ ......... ........ ... ...... .. 15 


Il.l . Primórdios do constitucionalismo liberal e da idéia de juris­
dição constitucional ....................................................................... 15 


II.2 . Surgimento do judicial review of legislation nos Estados 

Unidos ... ........ ..... ...... .. ...... ... ...................................... ........ .... .... ... . 25 


lI.3. Invenção do controle concentrado da constitucionalidade 

na Áustria e expansão dos Tribunais Constitucionais ao 

longo do século XX .. ... ....... .. .. ........ .. ......... .. ... .. ......... .... .. ... ........... 36 


Capítulo IH - Tensões entre democracia e constitucio­

nalismo: a legitimidade democrática da jurisdição consti­
tucional. ... ... ........ ....................... .. ..... ..... ... .... ........ ..... .. ..... ... .. ...... 47 


III.l. Dimensionamento do problema ........... .. ........... .. .. .. .. .... .. ........ .... 47 


  㖀 駺駺뮫 甒甒 甒畅̦$̦ ǻ  
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



I 

. 

1II .2. As justificativas do constitucionalismo clássico ....... ...... ....... .. .. .. 55 
1II .3. A jurisdição constitucional como instrumento de defesa 

dos direitos fundamentais .... ... ...... .......... ............................ ... ..... 74 
IIlA . A jurisdição constitucional como instrumento de defesa 

do procedimento democrático ........ ..... ........... ........ .... .... ....... ..... 93 

Capítulo IV - A velha e a nova jurisdição constitucio­
nal brasileira ... ..... ........... ......... .................. ... .. ..... ..... ....... ...... ... 121 

IV.I. Escorço histórico do controle judicial da constitucionali­
dade no Brasil ......... ..... ...... .. .............. ... ... .... ... .... ............ ........... 121 

IV.2 . A nova jurisdição constitucional brasileira: o sistema Aeclético em vigor e suas tensões ..... ........................................ .. 129 


Capítulo V - O novo estatuto da jurisdição constitucio­
nal brasileira: inovações e aspectos polêmicos das Leis 
nOs 9.868/99 e 9.882/99 ............. ..... ......... .............................. 139 

ADIN - Ação direta de 
V .I. A disciplina da ação direta de inconstitucionalidade e da 

ADC - Ação declarató 
ação declaratória de constitucionalidade na Lei n° 9.868/ 99 ... . 139 

ADIN-MC- Ação direta de
V .2. A disciplina processual da ação direta de inconstitucionali­

pedido de caudade por omissão ........................ .... ... .... .... ................ .................. 231 
ADPF - Argüição de dV.3 . A regulamentação da argüição de 	descumprimento de pre­

ceito fundamental pela Lei nO 9.882/99: ação constitucio- CDCP - Cadernos de D 
nal do cidadão ou avocatória? .... ... ......... ... .. ... .. ... ... .... .. ............. .. 237 DJU - Diário de Justil 

DOU - Diário Oficial (] 
Capítulo VI - A supremacia da Constituição nas sedes MS - Mandado de s 
legislativa e administrativa .............................................. ...... ... 257 PGR - Procuradoria-G 
VI.I. 	Considerações preliminares sobre o tema ...... .... .... .... ... .... ....... 257 QO - Questão de orCl 

VI.2. A defesa da supremacia da 	Constituição em sede legisla- Rcl - Reclamação 

tiva: a sindicabilidade do veto por inconstitucionalidade ........ 259 ROA - Revista de Dir 
VI.3. A defesa da supremacia da Constituição em sede admi­ RE - Recurso Extrao 

nistrativa: a possibilidade de o Poder Executivo negar RF - Revista Forens 
aplicação à lei reputada inconstitucional .... .. ... ... ...... .... ... ........ . 266 
 RT - Revista dos Tri 

ROP - Revista de Dire"Capítulo VII - Síntese conclu/siva .... ..................................... 277 

RTDP - Revista Trime Proposições objetivas ...................................................... ... ...... . 278 
RTJ - Revista Trimes 

Bibliografia ................................................................................ 283 STF - Supremo Tribu 

I 
STJ - Superior Tribu. 

Lei nO 9.868, de 10 de novembro de 1999 .... .... .................... 295 
Lei nO 9.882, de 3 de dezembro de 1999 .............................. 31I 

  㖀 駺駺뮫 甒甒 甒畅̦$̦ ǻ  
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


